
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 340.940 - SP (2015/0284834-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLAYTON LIBERATO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 
PACIENTE CONDENADO À PENA DE 3 ANOS E 4 MESES DE 
RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. PLEITO DE AUMENTO 
DA FRAÇÃO REDUTORA PELO TRÁFICO PRIVILEGIADO, 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA 
QUE JUSTIFICA A FRAÇÃO ESCOLHIDA. REGIME 
PRISIONAL FECHADO ESTABELECIDO COM BASE APENAS 
NA HEDIONDEZ E NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS FAVORÁVEIS E PRIMARIEDADE. MODIFICAÇÃO 
PARA O REGIME ABERTO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

– Esta Corte Superior tem decidido que a quantidade, a variedade e a 
nocividade da droga apreendida podem embasar a escolha da fração 
aplicada pela minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 
Precedentes.

– Deve ser mantida a fração redutora de 1/3, pelo reconhecimento da 
causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, quando 
as instâncias ordinárias, dentro da discricionariedade permitida por lei, 
fundamentam o patamar escolhido, concretamente, na quantidade da 
droga apreendida. Ademais, alterar a conclusão a que chegaram as 
instâncias ordinárias implica, sem dúvida, revolver o acervo 
fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus. 

– O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o 
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HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados.

– O regime mais gravoso que o patamar de pena aplicada pode ser 
estabelecido, desde que haja fundamentação específica, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, a teor das Súmulas 440/STJ 
e 718 e 719/STF.

– Considerando que a pena-base foi fixada no mínimo legal, por serem 
as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP favoráveis e, ainda, tendo 
em vista a primariedade do paciente, o regime inicial aberto é o que 
mais se adequa à hipótese, consoante dispõe o art. 33, §§ 2º, "c", e 3º 
do Código Penal. Precedentes.

– Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas 
para modificar o regime inicial de cumprimento da pena para o aberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 340.940 - SP (2015/0284834-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLAYTON LIBERATO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de CLAYTON LIBERATO DA SILVA contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos da Apelação n. 

0036274-22.2014.8.26.0050.

Narra a impetrante que o paciente foi condenado à pena corporal de 3 anos 

e 4 meses de reclusão, em regime inicial fechado, por infração ao art. 33, caput, da Lei 

11.343/2006, incidente a minorante prevista no § 4º do mesmo artigo na fração de 1/3. 

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte local, ao 

qual foi negado provimento (fls. 28/32), em acórdão assim ementado: 

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - 
Redutor de pena disposto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 no 
patamar máximo - Incabível - Excessiva quantidade de entorpecente 
apreendido - Regime inicial fechado - Adequado para a reprovação 
da conduta criminosa perpetrada - Substituição da privativa de 
liberdade por restritivas de direitos - Inviável - Apelo improvido.

No presente mandamus (fls. 1/17), a impetrante sustenta que o acórdão 

impugnado impôs ao paciente constrangimento ilegal, pois deixou de aplicar o redutor do § 4º 

do art. 33 da Lei 11.343/2006 no patamar máximo mediante fundamentação não prevista na 

sentença condenatória. Também defende a possibilidade de fixação do regime aberto, pois foi 

estabelecido o fechado com base na gravidade abstrata do delito. Além disso, aduz ilegal a 

negativa de aplicação da regra contida no art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, o que 

permitiria a fixação de regime mais brando. 
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Ao final, formula pedido liminar para que o paciente seja colocado em 

regime aberto e, no mérito, pede a concessão da ordem para redimensionar a pena do 

paciente, mediante aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 em 

seu patamar máximo, além de alterar o regime prisional para o aberto.

Pedido liminar indeferido (fls. 38/39).

Informações prestadas às fls. 51/63 e 65/71.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pela concessão ex officio 

da ordem, para que o Tribunal de origem reexamine o regime adequado (fls. 75/79).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 340.940 - SP (2015/0284834-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, HC n. 

287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 4ª Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 

10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 

26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, busca a defesa a aplicação, em sua fração 

máxima, da causa especial de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 e a fixação de regime menos gravoso para o cumprimento da pena, com as 

considerações do art. 387, § 2º, do CPP.

Sabe-se que a dosimetria da pena insere-se em um juízo de 

discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 

subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 

parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

No caso, o sentenciante fixou as reprimendas do ora paciente nos seguintes 
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moldes (fls. 24/25):

Analisando as circunstâncias judiciais, previstas no art. 59 do 
Código Penal, e os critérios estabelecidos pelo art. 42 da Lei 
11.343/06 mantenho a pena em 5 anos de reclusão e 500 
dias-multa.

Ausentes agravantes e/ou atenuantes.

Ainda na terceira fase, tendo em vista ser o réu primário, e de não 
integrar, segundo consta dos autos, organização criminosa, 
consoante art. 33, parágrafo 4º da L. 11.343/06, reduzo a 
reprimenda em 1/3 (um terço), o que totaliza 3 anos e 4 meses de 
reclusão e 333 dias-multa.

Cumpre salientar que o acusado não faz jus à diminuição máxima, 
diante da circunstância desfavorável prevista no art. 59 do Código 
Penal e art. 42 da Lei 11.343/06. Com efeito, são estes os critérios 
que devem nortear o magistrado, quando da análise da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, parágrafo 4º, sob pena de 
se reconhecer que o agente tem direito subjetivo à diminuição 
máxima, tornando letra morta os parâmetros estabelecidos no 
dispositivo (diminuição de 1/6 a 2/3). Isto porque, as circunstâncias 
citadas no artigo em comento (agente primário, bons antecedentes, 
não envolvimento em atividades criminosas ou organização 
criminosa) estão ou não presentes no caso concreto, não permitindo 
nenhuma espécie de escalonamento.

O Tribunal de origem, por sua vez, ao julgar o apelo defensivo, manteve 

íntegra a sentença e, quanto à fração redutora do tráfico privilegiado, o voto condutor do 

acórdão recorrido consignou que (fl. 30):

Com efeito, o apelante foi pilhado na posse de 181 gramas de 
drogas (175g de maconha e 6g de cocaína - fls. 16).

Desta forma, tendo em vista a excessiva quantidade de droga 
apreendida, a redução de 1/3 (um terço) se mostrou acertada, 
sendo que certo que, como assentado pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça:

"Juízo de proporcionalidade que admite a aplicação do redutor no 
percentual de 1/3, de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei nº 
11.343/2006 e 59 do CP, dada a quantidade e a natureza do 
entorpecente encontrado em poder dos réus" (HC 189758/DF- 
Ministro Jorge Mussi - DJ 06.05.2011).

Pela leitura dos excertos acima transcritos, observa-se que as instâncias 
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ordinárias assentaram que o paciente faz jus ao redutor do § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, mas que, diante da quantidade das drogas apreendidas, quais sejam – 175g de 

maconha e 6g de cocaína –, inviável reduzir a pena no patamar máximo de 2/3, sendo 

adequado, à espécie, o patamar de 1/3.

Assim, não verifico constrangimento ilegal a ser sanado no ponto em que foi 

aplicada a fração de diminuição da pena em 1/3, em prestígio à discricionariedade do julgador, 

que fundamentou concretamente a escolha de dito percentual, ao sopesar a quantidade das 

drogas apreendidas e as circunstâncias em que o delito ocorreu.

Sobre a possibilidade de a nocividade, variedade e quantidade da droga 

embasarem o percentual de redução nos casos de reconhecimento da figura do tráfico 

privilegiado, destaco os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. QUANTUM 
DE INCIDÊNCIA. QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES APREENDIDAS. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS. REGIME 
INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.  NÃO 
CONHECIMENTO.

1. O estabelecimento do redutor na fração de 1/6 não se mostrou, de 
modo flagrante, desarrazoado, diante da quantidade e natureza das 
substâncias entorpecentes apreendidas - 19 pinos de cocaína e 10 
invólucros de crack - a atrair a incidência do art. 42 da Lei n.º 
11.343/2006. O quantum de redução aplicado fica indene ao crivo 
do habeas corpus, pois é matéria que demanda revolvimento 
fático-probatório. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)

4. Writ não conhecido. (HC 339.558/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/12/2015, DJe 02/02/2016) - grifei.

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FIGURA DO ART. 28 DA LEI N. 
11.343/2006. REEXAME DE PROVAS. VIA ELEITA INADEQUADA. 
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QUANTUM DA DIMINUIÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.340/2006. RAZOABILIDADE. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

(...)

5. Esta Corte tem firmado o entendimento de que a quantidade e 
natureza da droga apreendida podem interferir na escolha do 
percentual da referida causa de diminuição, bem como para 
estabelecer o regime de cumprimento de pena.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 338.156/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
02/02/2016) - grifei.

Ademais, alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem implica, 

sem dúvida, revolvimento fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus. Nessa 

linha:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. APLICAÇÃO DO 
REDUTOR EM PATAMAR DIVERSO DO MÁXIMO. 
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO.

1. O julgador, ao aplicar o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
deve levar em consideração os elementos concretos coligidos aos 
autos, especialmente a natureza, a diversidade e a quantidade de 
entorpecentes apreendidos, haja vista o disposto no art. 42 da 
referida lei, objetivando atender aos fins da reprimenda, bem como 
aos princípios da discricionariedade vinculada e da 
individualização da pena.

2. A decisão agravada, à vista dos parâmetros legais, ratificou o 
julgamento da Corte de origem que aplicou a minorante à razão de 
1/3 (um terço), consideradas a natureza e quantidade da droga 
apreendida, aliadas à apreensão de balança de precisão, de 
agenda com diversas anotações indicando venda de entorpecentes, 
de pinos e saquinhos para dosagem da cocaína, e, ainda, de duas 
identidades com a mesma fotografia, porém com dados diferentes 
inseridos.

3. Compete às instâncias ordinárias aplicar a fração pertinente do 
redutor em cotejo com as provas trazidas aos autos. Não cabe, no 
presente recurso, o reexame da matéria, pois demandaria 
revolvimento do conjunto fático-probatório.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
295.285/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, 
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julgado em 3/2/2015, DJe 12/2/2015) – (grifei).

Por outro lado, nos termos do art. 617 do CPP, o tribunal, câmara ou 

turma atenderá nas suas decisões ao disposto nos arts. 383, 386 e 387, no que for 

aplicável, não podendo, porém, ser agravada a pena, quando somente o réu houver 

apelado da sentença.

Assim, na situação de o recurso ser exclusivo da defesa, não pode o 

Tribunal, quando do seu julgamento, agravar a situação do acusado, definida pela sentença, 

sob pena de indevida reformatio in pejus.

No caso, como visto, o sentenciante escolheu a fração redutora de 1/3, pelo 

tráfico privilegiado, com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. O acórdão recorrido, do 

mesmo modo, manteve a redução em 1/3, destacando que a quantidade da droga apreendida 

justifica a fração escolhida pelo juízo de primeiro grau.

Dessa forma, inexiste a alegada ofensa ao art. 617 do CPP, pois o acórdão 

recorrido ratificou a fração escolhida pelo sentenciante com base na mesma fundamentação, 

qual seja, a quantidade dos entorpecentes. 

Ademais, ainda que o Tribunal tivesse agregado fundamentação não utilizada 

pelo sentenciante, como a situação do acusado não foi agravada, não há que se falar em 

reformatio in pejus, pois é dominante a jurisprudência desta Corte no sentido de que não 

há impedimento de o Tribunal a quo, em julgamento de apelação exclusivo da defesa, 

inovar na fundamentação, desde que não agrave a situação penal do réu (HC 

316.941/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 

04/03/2016).

Quanto ao regime, sabe-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 

27/7/2012, ao julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 

inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada 

pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado 

para os condenados por crimes hediondos e equiparados.
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Dessa forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena 

mais gravoso, é necessário fundamentação específica, com base em elementos concretos 

extraídos dos autos. Sobre o tema, esta Corte Superior editou a Súmula n. 440, que dispõe: 

Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.

Nesse mesmo sentido, as Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, 

respectivamente, in verbis :

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea.

No caso, o sentenciante estabeleceu o regime fechado com lastro na seguinte 

fundamentação (fl. 25):

O réu iniciará o cumprimento da pena em regime inicial fechado, 
considerando que se trata de crime equiparado aos hediondos, nos 
termos da Lei 8.072/90, tendo em vista, ainda, a natureza do crime, 
que gera distúrbio social e incremento da violência e da 
criminalidade, que acarreta risco à ordem pública.

O Tribunal revisor manteve o regime fechado, tendo destacado que o crime 

de tráfico ilícito de drogas exige a  aplicação de regime prisional mais severo, pois, além 

de ser equiparado a hediondo pelo art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, é 

imprescindível uma resposta penal rigorosa do Poder Judiciário em razão da grave lesão 

que causa à saúde pública, bem como pela intranquilidade e insegurança que traz para a 

sociedade atual. Dessa forma, outro não poderia ser senão o regime inicial fechado, que 

fica mantido (fls. 31/32).

Constata-se, assim, que o regime fechado, mais gravoso do que a pena de 3 

anos e 4 meses de reclusão comporta, foi estabelecido com base apenas na hediondez do 
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delito e na sua gravidade abstrata, evidenciando, assim, constrangimento ilegal.

Dessa forma, considerando que a pena-base foi fixada no mínimo legal, por 

serem as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP favoráveis e, ainda, tendo em vista a 

primariedade e os bons antecedentes do paciente, o regime inicial aberto é o que mais se 

adequa à hipótese, consoante dispõe o art. 33, §§ 2º, "c", e 3º do Código Penal.

Nesse sentido: 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI  N.  
11.340/2006.  QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTO 
VÁLIDO PARA A MODULAÇÃO  DO  ÍNDICE  DE REDUÇÃO. 
REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. RÉU PRIMÁRIO. 
MODO INICIAL  ABERTO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA  DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.   
MANIFESTA   ILEGALIDADE   VERIFICADA.  HABEAS  CORPUS  
NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

(...)

4.  É  manifestamente  ilegal  a  imposição do regime prisional mais 
severo  com  base,  exclusivamente, no disposto no art. 2º, § 1º, da 
Lei  n.  8.072/1990,  cuja  inconstitucionalidade foi declarada pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  HC  111.840/ES  
(em 27/6/2012).

5.  Estabelecida  a pena definitiva em 3 anos e 4 meses de reclusão, 
verificada   a   primariedade   do  agente  e  sendo  favoráveis  as 
circunstâncias judiciais, o regime aberto é o adequado à prevenção 
e à  reparação  do delito, nos termos do art. 33, § 2º, "c", do Código 
Penal,  c/c o art. 42 da Lei de Drogas, sobretudo quando 
considerada a quantidade de entorpecente apreendido (34 porções 
de maconha).

(...)

8.  Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim 
de, confirmando  a  liminar  deferida, fixar o regime prisional 
aberto e substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, a serem definidas pelo Tribunal de origem (HC 324.583/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
03/03/2016, DJe 15/03/2016) - grifei.

Por fim, estabelecido o regime mais brando, fica prejudicado o pleito de 
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análise da detração.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem ex officio, apenas para modificar o regime de cumprimento da pena para o aberto, nos 

termos do art. 33, §§ 2º, "c", e 3º do Código Penal.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0284834-0 HC 340.940 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00362742220148260050  20150000655306  362742220148260050

EM MESA JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLAYTON LIBERATO DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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